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Estados Conteúdo 

Amazonas 

Art. 200. O Estado e os Municípios aplicarão, anualmente, vinte e cinco por 

cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a 

proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino 

público. 

§ 10 - O Estado destinará, anualmente, ao ensino público estadual de terceiro 

grau uma dotação orçamentária, em percentual nunca inferior a cinco por 

cento do limite mínimo fixado pela Constituição da República para aplicação 

em educação pelos Estados e Municípios. 

Piauí 

Art. 223 – O Estado e os Municípios aplicarão, anualmente, trinta por cento, 

no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 224 - O Estado distribuirá os recursos remanescentes do artigo anterior 

do seguinte modo: II - cinco por cento das receitas destinados a instituições 

de ensino superior mantidas pelo Estado. 

Ceará 

Art. 224 - O Governo Estadual aplicará, mensalmente, nunca menos de um 

quinto da parcela a que se refere o art. 212 da Constituição Federal para 

despesas de capital do sistema de ensino superior público do Estado do Ceará, 

respeitada a proporcionalidade dos recursos repassados às universidades 

públicas estaduais nos últimos dois anos anteriores à promulgação desta 

Constituição. 
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Minas 

Gerais 

Art. 199 - As universidades gozam de autonomia didático-científica e 

administrativa, incluída a gestão financeira e patrimonial, observado o 

princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

§ 1º - O Estado destinará dotações e recursos à operacionalização e à 

manutenção das atividades necessárias à total implantação e 

desenvolvimento da Universidade do Estado de Minas Gerais – UEMG – e 

da Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES –, no valor de, 

no mínimo, 2% (dois por cento) da receita orçamentária corrente ordinária 

do Estado, repassados em parcelas mensais equivalentes a um doze avos do 

total, no mesmo exercício. 

• (Parágrafo declarado inconstitucional em 4/3/2009 – ADIN 2.447. 

Acórdão publicado no Diário da Justiça em 4/12/2009.) 

Rio de 

Janeiro 

Art. 314 - O Estado aplicará, anualmente, no mínimo, 35% (trinta e cinco) da 

receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 

na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, incluídos os 

percentuais referentes à UERJ (6%).  

* Eficácia suspensa pelo STF na ADIN 780.7 de 19.03.93. 

Santa 

Catarina 

Art. 170 - O Estado prestará anualmente, na forma da lei complementar, 

assistência financeira aos alunos matriculados nas instituições de educação 

superior legalmente habilitadas a funcionar no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. Os recursos relativos à assistência financeira não serão 

inferiores a cinco por cento do mínimo constitucional que o Estado tem o 

dever de aplicar na manutenção e no desenvolvimento do ensino. 

Rio 

Grande do 

Sul 

Art. 201 - Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo 

ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas 

em lei, que: 

§ 3º - O Estado aplicará 0,5% (meio por cento) da receita líquida de impostos 

próprios na manutenção e desenvolvimento do ensino superior comunitário, 

através de crédito educativo e de bolsa de estudos, integral ou parcial, 

cabendo à lei complementar regular a alocação e fiscalização desse recurso. 

(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 29, de 13/12/01) 

(Regulamentado pela LEC n.º 10.713/96) 

Art. 202 - O Estado aplicará, no exercício financeiro, no mínimo, trinta e 

cinco por cento da receita resultante de impostos, compreendida a 

proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino 

público. 

Mato 

Grosso 

Art. 246 - O Estado aplicará, anualmente, um por cento, no mínimo, da 

receita resultante de impostos, inclusive transferências constitucionais 

obrigatórias, na manutenção e desenvolvimento do ensino público superior 

estadual. 

Parágrafo único. Na dotação de que trata o “caput”, não se incluem os 

recursos reservados ao ensino fundamental e médio, ficando vedada a sua 

aplicação com despesas de custeio superiores a dez por cento, excluída a 

folha de pagamento do corpo docente. 



 

 
 

Goiás 

Art. 158 - O Estado aplicará, anualmente, no mínimo, 28,25% (vinte e oito e 

vinte e cinco) da receita resultante de impostos, inclusive transferências, em 

educação, destinando 25% (vinte e cinco por cento) da receita na manutenção 

e no desenvolvimento do ensino público, na educação básica, 

prioritariamente nos níveis fundamental e médio, e na educação profissional, 

os 3,25% (três e vinte e cinco centésimos por cento) restantes, na execução 

de sua política de ciência e tecnologia, inclusive educação superior estadual, 

distribuídos conforme os seguintes critérios: I. 2% (dois por cento), na 

Universidade Estadual de Goiás – UEG. 

Demais 

estados 

Para os demais estados que possuem UEs, não há regulamentação específica 

de recursos para a educação superior mantida pelo estado em suas respectivas 

Constituições estaduais.  
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Estado 2012 2013 2014 2015 2016 Média 

AM 430.862.022 313.085.512 476.199.039 371.145.642 336.475.227 385.553.488 

RR *248.541.018 52.376.348 50.132.386 45.980.411 41.513.563 87.708.745 

PA 237.985.650 263.003.088 305.373.319 310.256.583 282.878.628 279.899.454 

AP 15.424.549 19.189.046 20.817.720 23.684.798 22.328.152 20.288.853 

TO 30.179.345 57.271.302 45.195.555 44.257.629 46.767.533 44.734.273 

MA ***500.464.255 310.864.447 302.690.968 275.841.508 285.090.700 334.990.376 

PI 222.820.675 163.019.395 186.357.228 113.527.592 174.522.086 172.049.395 

CE ***458.538.594 528.796.835 530.914.069 442.381.114 497.175.400 491.561.202 

RN 176.800.142 261.867.624 260.639.707 290.655.675 206.834.382 239.359.506 

PB 358.297.306 100.031.341 351.356.332 333.746.548 325.692.148 293.824.735 

PE ***571.181.357 571.770.044 627.050.603 604.618.995 528.897.063 580.703.612 

AL 80.866.572 **219.268.944 121.308.658 114.901.585 111.463.679 129.561.888 

BA 1.354.035.413 1.317.904.219 1.396.089.802 1.437.941.936 1.308.426.622 1.362.879.598 

MG 398.777.148 585.049.196 698.856.587 520.887.175 530.306.633 546.775.348 

RJ 1.570.398.277 1.658.542.810 1.779.929.230 975.233.058 1.626.199.748 1.522.060.625 

SP ***11.079.921.062 11.752.313.415 10.016.470.817 10.431.695.619 9.854.382.363 10.626.956.655 

PR 1.902.225.800 2.141.482.514 2.372.876.813 2.507.311.284 2.743.386.465 2.333.456.575 

SC 361.487.299 342.486.924 370.350.996 362.754.333 363.466.692 360.109.249 

RS 53.266.985 65.786.865 75.240.104 78.249.342 83.312.567 71.171.173 

MS 117.134.352 126.420.205 151.456.625 217.205.085 118.194.463 146.082.146 

MT 188.299.457 262.402.552 317.178.022 339.231.434 311.968.095 283.815.912 



 

 
 

GO 234.157.463 290.761.943 305.101.039 275.460.912 278.010.078 276.698.287 

Brasil 20.591.664.741 21.403.694.570 20.761.585.618 20.116.968.258 20.077.292.288 20.590.241.095 
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Regiões 

Estados 

PIB per 

capita 2015 

(R$)** 

Rendimento médio 

mensal domiciliar per 

capita 2015 (R$)** 

IDH 

2010 

Índice de 

Gini 

2015 

Brasil 29.326,33 1.270,00 0,699 0,491 

Norte 19.038,68* 858,00 0,683* 0,473 

RO 20.677,95 1.061,00 0,690 0,452 

AC 16.953,46 900,00 0,663 0,500 

AM 21.978,95 850,00 0,674 0,476 

RR 20.476,71 1.121,00 0,707 0,500 

PA 16.009,98 748,00 0,646 0,459 

AP 18.079,54 948,00 0,708 0,457 

TO 19.094,16 1.024,00 0,699 0,504 

Nordeste 14.777,46* 796,00 0,659* 0,484 

MA 11.366,23 716,00 0,639 0,506 

PI 12.218,51 758,00 0,646 0,505 

CE 14.669,14 734,00 0,682 0,453 

RN 16.631,86 869,00 0,684 0,487 

PB 14.133,32 883,00 0,658 0,510 

PE 16.795,34 831,00 0,673 0,492 

BA 16.115,89 837,00 0,660 0,481 

AL 13.877,53 690,00 0,631 0,438 

SE 17.189,28 765,00 0,665 0,470 

Sudeste 34.758,51* 1.504,00 0,751* 0,477 

MG 24.884,94 1.265,00 0,731 0,478 



 

 

ES 30.627,45 1.222,00 0,740 0,471 

RJ 39.826,95 1.581,00  0,761 0,503 

SP 43.694,68 1.615,00 0,783 0,460 

Sul 34.751,42* 1.512,00 0,756* 0,450 

PR 33.768,62 1.449,00 0,749 0,465 

SC 36.525,28 1.575,00 0,774 0,419 

RS 33.960,36 1.534,00 0,746 0,454 

Centro-

Oeste 
41.117,14* 1.524,00 0,753* 0,498 

MS 31.337,22 1.392,00 0,729 0,479 

MT 32.894,96 1.273,00 0,725 0,445 

GO 26.265,32 1.204,00 0,735 0,436 

DF 73.971,05 2.647,00 0,824 0,555 
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Regiões 
Verde 

(acima de 

0,68) 

Amarelo 

(entre 0,56 e 

0,68) 

Laranja 

 (entre 0,45 e 

0,56) 

Vermelho 

(abaixo de 

0,45) 

Norte 0,2% 9,8% 37,0% 53,0% 

Nordeste 0,1% 4,3% 45,5% 50,1% 

Centro-Oeste 11,4% 66,1% 19,5% 3,0% 

Sudeste 45,4% 35,6% 16,8% 2,2% 

Sul 42,7% 46,3% 10,7% 0,3% 



 

 

Estado 2012 2013 2014 2015 

AM 98.929.218.783 107.087.194.371 105.099.213.005 96.274.752.497 

RR 10.559.552.699 11.617.627.980 11.816.203.576 11.516.044.216 

PA 146.636.869.789 156.308.028.205 151.078.602.864 145.572.186.125 

AP 15.241.579.762 16.456.801.987 16.249.705.246 15.416.639.838 

TO 28.324.962.783 30.682.916.248 31.758.472.440 32.176.855.242 

MA 82.835.863.406 87.285.650.212 93.183.570.933 87.282.361.393 

PI 39.215.913.711 40.336.765.380 45.745.345.597 43.541.635.984 

CE 132.796.200.729 140.592.639.768 152.861.219.782 145.279.669.260 

RN 63.557.250.660 66.428.075.274 65.510.565.433 63.674.137.081 

PB 58.183.669.440 59.799.193.427 64.193.611.709 62.440.672.426 

PE 175.269.950.759 182.000.908.904 188.135.206.811 174.570.283.943 

AL 47.450.201.141 48.071.965.185 49.687.718.117 51.566.385.745 

BA 250.016.684.638 264.128.899.635 271.550.764.629 272.523.393.666 

MG 605.667.239.855 629.239.614.232 626.502.535.099 577.610.699.109 

RJ 787.254.298.201 810.043.946.135 813.790.089.375 733.111.775.201 

SP 

2.134.961.888.46

0 2.211.653.382.828 

2.253.368.454.41

4 2.157.606.626.847 

PR 391.132.076.474 429.995.360.270 422.109.134.390 419.265.647.254 

SC 262.645.422.154 276.594.962.599 294.135.429.591 277.025.706.490 

RS 393.825.714.155 428.462.245.990 433.910.785.991 424.855.722.415 

MS 84.921.481.193 89.231.377.250 95.739.867.848 92.406.411.586 

MT 109.094.380.200 115.031.279.386 122.762.885.140 119.473.675.643 

GO 190.015.802.590 195.088.469.835 200.107.844.116 193.117.855.253 
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2012 2013 2014 2015 

6.593.399.220.619 6.874.667.530.480 7.007.930.345.546 6.668.702.743.126 

Estado 2012 2013 2014 2015 Média 

AM 0,44 0,29 0,45 0,39 0,39 

RR 2,35 0,45 0,42 0,40 0,91 

PA 0,16 0,17 0,20 0,21 0,19 

AP 0,10 0,12 0,13 0,15 0,12 

TO 0,11 0,19 0,14 0,14 0,14 

MA 0,60 0,36 0,32 0,32 0,40 

PI 0,57 0,40 0,41 0,26 0,41 

CE 0,35 0,38 0,35 0,30 0,34 

RN 0,28 0,39 0,40 0,46 0,38 

PB 0,62 0,17 0,55 0,53 0,47 

PE 0,33 0,31 0,33 0,35 0,33 

AL 0,17 0,46 0,24 0,22 0,27 

BA 0,54 0,50 0,51 0,53 0,52 

MG 0,07 0,09 0,11 0,09 0,09 

RJ 0,20 0,20 0,22 0,13 0,19 

SP 0,52 0,53 0,44 0,48 0,49 

PR 0,49 0,50 0,56 0,60 0,54 

SC 0,14 0,12 0,13 0,13 0,13 



 

 

RS 0,01 0,02 0,02 0,02 0,02 

MS 0,14 0,14 0,16 0,24 0,17 

MT 0,17 0,23 0,26 0,28 0,24 

GO 0,12 0,15 0,15 0,14 0,14 

2012 2013 2014 2015 Média 

0,31 0,31 0,30 0,30 0,31 
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